
PROCESSO N9 0860/01.466/78

MINISTÉRIO DA FAZENDA

/hrsf

Sessão de .J~....çl~...mé!-.:r:ç.9. de 19 ..8.9 ..
Recurso nO 81. 891 - "IRPJ - EXs. 1976 e '1977

Recorrente FÂBRICA NACIONAL DE SEMI CONDUTORES LTDA.

Recorrido DRF - TAUBATt (SP)

a) CONTRIBUIÇÕES PARA O MOBRAL. Tratando-se efe
tivamente de contribuições reali'zadalsno ano=-
-base, evidente ficou o equívoco da glosa.
De conseqüência, é de se restabelecer a de-
dução do imposto devido.

b) DESPESAS CAPITALIZÁVEIS. Referindo-se os va-
lores glosados a encargo decorrente Ide apli-
cações em reflorestamento~\P procedimento
fiscal está amparado em disposição ~xpressa
ínsita no art. 287, 9 59, do RIR (D~creto n9
76.186/75), portanto, na esp~cie, a decisão
recorrida não merece reparos ..

c) DESPESAS PLURIANUAIS. Estando em causa prê-
mios de apólice de seguro abrangétid6 período
atinente ao ano-base seguinte, impõé-se o di
ferimento do correspondente dispêndjo, em ó=-
bediência ao princípio da independêrtcia dos
exercícios financeiros. Por consegu{nté, no
caso concreto,. a decisão recorrida rtão mere-
ce reparos. . I

d) TRIBUTO CORRESPONDENTE A EXERCíCIO ANTERIOR.
Constatado que o correspondente valbr não
foi e.xcluído da despesa:'operacionalj para e-
feito de tributação, o procedimento fiscal,
de igual forma, se apresenta ao abrigo de
disposição ínsita no RIR supracitadb, art.
165.

e) ASSIS~NCIA T~CNICA. Comprovado que desde a
fase de apuração (fls. 71/76) foi individua-
lizado o beneficiário do rendimentol e escla-
recida a razão de ser do pagamento efetivado,
fundamentos da glosa levada a cabo,1 e levan-
do em conta que está cabalmente .demonstrado~r :
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que o beneficiário do rendimento i cluiu o
respecti vo valor na correspondente I declara
ç~o de rendimentos, é de se alterat a decI
sao recorrida, de vez que se apresenta le~
~ . Igltima a pretensao da recorrente n0 caso

cbncreto~ .
Recurso a que se dá provimento, em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presente autos. I
de recurso interposto por FÂBRICA NACIONAL DE SEMI CONDUTORES LTDA.

ACORDAM os Membros da 3a. Câmara do 19 conlelho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR PROVlMENTOl EM PAR
TE, AO RECURSO, para restabelecer a dedução de Cr$9.693,OO/, no
exercício de 1976, bem como para excluir da tributação a !mportâ~
cia de Cr$273.621,OO, no exercício de 1977.

Saia. das Sessões, em 19 de março de 1980

PRESIDENTEURGEL PEREI

L~~O

PROCURADOR DA FAZENDA NA-
CIONAL. j

.Participaram, ainda, do presente julgamen.o os se-
guintes Conselheiros: CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, CARLOS I DANILO
BARBUTO CABRAL DE MENDONÇA, MARIA HELENA DUTRA MAIA, AUGUSTO C~SAR
ALVES DE SOUZA BARRETO e RODOLPHO BERNARDI. Ausente o coJselheiro
CID SEBASTIÃO DA FRANCA BR~GGER (suplente).

VISTO
SESSÃO

i)
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RECORRENTE N.o: FÂBRICA NACIONAL DE SEMI CONDUTORES LTDA.

R E L A T O R I O

Fábrica Nacional de Semicondutores Ltda., <i:GC n9
60.187.960/0001-34, sediada em são José dos Campos (SP), lnconfor-
mada com a decisão prolatada pelo Sr. Delegado da Receita I Federal
em Taubaté, de fls. 172/176, que lhe indeferiu sua re~lamação apr~
sentada (fls. 97/106) contra as exigências tributárias (parte)
que lhe foram impostas e retratadas no Auto de Infração e Notific~
ção Fiscal de fls. 91/93, datada de 18/7/78, recorre a este Tri-
bunal Administrativo amparada no art. 33 do Decreto n9 701.235, de
6/3/72, que regula o processo administrativo fiscal, mediante o
petitório de, fls. 180/188, para pleite'ar a reforma da alu~ida deci
sao da autoridademonoc/ática.r,

2. Com efeito, em obediência ao Programa de Fiscaliza-
çao, 0183'i-MF920, a Fábrica Nacional de Semicondudores Ltdk. foi
submetida à fiscalização di:reta, como faz prova o Termo db Início
de Fiscalização de fls. 'I, datado de 23/5/78, contendo, ibclusive,
intimação para apresentação dos livros de escrituração cobercial :
"Diário" , "Razão", etc, cópias das deciarações de reddimentos,
cOm os ,respectivos anexos, incluindo os recibos comprobaJivos de
sua eritrega;cópias das alterações contratuais havidas nd período
de 1975 e 1976; bem como, colocação à disposição da FiJcalização
dos livros comerciais e fiscais, e demais documentos que serviram

7.
D M F - DF/l.o C.C - Secgref
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de base para escrituração dos mesmos. Após a auditoria realizada,
a ação fiscal foi formalmente concluída, conforme Termo delEncerr~
mento de Ação Fiscal de fls. 90, datado de 18/7/78, sendo que nele
estão arroladas as ocorrências detectadas e consideradas p~la Co-
m~são Fiscal com influência nos resultados oferecidos â tributação
nos exercícios de 1976 e 1977 (anos-bases de 1975/76), e a~sim com
postas: "1) Dedução indevida do imposto devido no exercício d;

I
1976, a importância de Cr$9.693,00, a título de Contribuição â Fun
dação Mobral, cuja parcela fora objeto de dedução do imposlo devi-
do no exercício de 1975, ano-base 1974; 2) Não fez acresce1 ao lu-
cro real ao exercício de 1976, ano-base 1975, a importâncil de Cr$
13.198,00, representativa de despesas de exercícios anteribres,por

- ~ - I -tanto, Despesas Nao Dedut~veis; 3) Falta de Tributaçao como Lucro
Distribuído, no exercício de 1976, ano-base 1975, na impbrtância
de Cr$2.400,00, por gratificação atribuída a seu Diretor; f) Dedu-
ção indevida do lucro de Despesas Capitalizáveis, referentes â Cor
reçãoMonetária incidente e paga sobre valores aplicados elativa~
á título de Reflorestamento (Lei n'? 5.106/66), sendo: a) no exercí
cio de 1976, ano-base 1975- Cr$4.770,60; b) no exercício be 1977:
ano-bp.se ~976'- Cr$6 .139,26; 5) ,Dedução indevi'da do lucro . bruto
de prejuízos não compensáveis., face a existência de.Fundos de Re-
serva e Luc~os Suspenso e em móntante superior ao prejuízo, no e-
xercício de 1976, ano-base 1975, na import&ncia de Cr$147.835,69 ;
6) Dedução indevida do lucro bruto de Despesas Plurianuais, relat!
vas a prêmios de segurosaprop~iáveis em mais de um exercífio, com
efeito, em desacordo com'o regime de competência de exercícios,
sendo: .no exercício de. 1976, ,mo-base de 1975 - Cr$35.698,:08; . b)
no exercício de 1977, ano-base 1976 - Cr$60.251,43; 7) Dedução in-
devida do lucro bruto do exercício de 1977, ano-base 1976, no va-
lor de Cr$6:088,64, referente a Imposto correspondente ao exercí-
cio financeiro de 1975, vencido nesse mesmo exercício, porém, pago
em 1976; 8) Dedução indevida do lucro bruto, no exercício de 1977,
ano-base 1976, da importância de Cr$273.621,00 referente a assis
tência técnica paga em desacordo com as normas de regênciJ, inclu-
sive sem individualizar o beneficiário, nem especificar a operação
ou causa que lhe deu origem.". Então, em face do apurado pela fi,ê,
calização do tributo, a empresa Fábrica Nacional de Semicondutores
Ltda. foi autuada e notificada para pagar i.mposto de rendd no

?~ ~
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montante de Cr$174.093,00, sendo Cr$70.263,OO atinente ao exercí-
cio de 1976 (ano-base de 1975), incluída na cifra supra a parcela
de Cr$120,OO relativa a tributação específica de lucros distribuí-
dos (5%) sobre o valor de Cr$2;400,OO, e Cr$103.830,OO codcernente
ao exercício de 1977 (ano-base de 1976),. tudo acreséido dJ multa
de 50% prevista no art. 21, letra "b", do DL n9 401/68, le corre.
ção monetária segundo legislação específica, consoante Auüo de In-
fra~ão e Notificação Fiscal de fls. :1/93 e Demonstrativo Ide Apu-
raçao do Imposto de Renda-Pessoa Jur~dica de fls. 94, e com base
nos arts. 230, 231 (Parecer Normativo n; 1.031/71), 153, ~54 (Pare
cer Normativo n9 12217!?),162,9 19, 222, alínea "n", 227, 1127, 135~
919, 157, 287, 9 59, 165, 177, 9 39, e 184 do RIR aprovado pelo, I
Decreto n9 76.186, de 2/9/75. Por oportuno, cumpre rememo:r;arque o
levantamento em foco abrange tributação normal incidente Jobr.e ma-
térias sujeitas à tributação em montante de Cr$201.502,37 quanto
ao exercício de 1976 (ano-base de 1975), compreendendo Despesas
Indedutí veis por pertencerem a exercícios anteriores (Cr$13.198,OO),
Despesas Ativáveis (Cr$4.770,60), Prejuízos Não compen~ávJis (Cr$

, I '147.835,69) e Despesas Plurianuais não diferidas (Cr$35.698,08), e
, I

no montante de Cr$346.102,33 no tocante ao exercício de 1977 (ano-
-base de 1976), ~arcando Despesas Ativáveis (Cr$6.139,26':, Despe-
sas Plurianuais nao diferidas (Cr$60.253,43), Impostos corresponden
tes a outros exercícios (Cr$6.088,64) e de Assistência TéJnica(Cr$-
273.621,00). Outrossim, cumpre aludir que o montante de i~posto le
vantado e referente ao exercício de 1976 (ano-base de 197~) ,inclui

Ia parcela de imposto de Cr$120,OO relativa a lucros distribuídos,
na alíquota de 5% (cinco por cento), atingindo a sorna de 1 Cr$
2.400,00 correspondente a Gratificaçao atribuída a Diret r, corno
também inclui a parcela de imposto de Cr$9.693,OO indetidamente
deduzida do imposto a pagar na respectiva declaração de tendimen-
tos, parcela de imposto essa relacionada com contribuiçõel à Funda
ção Hobral;

3. Não se conformando com o procedimento fiscal em
tela, tempestivamente e estribada no art. 15 do citado Debreto n9
70.235, de 6/3/72, a empresa Fábrica Nacional de semic6ndutores

. . - ILtda. formulou a,reclamaçao de fls. 97/106, acompanhada da documen
de f"- 107/160, para impugnar, emparte, ae %gênOia~
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tributárias que lhe foram irrogadas e estampadas na peça násica do
Ilitígio (fls. 91/93). De início, a recorrente faz digressão a res-.. . . I

peito do drama vivido.pela pequena e média empresa, considerando-
-se entre elas. A seguir, aduz que o furor fiscal contra Jla, Fá-
brica Nacional .de se~icond~tores Ltda., certam~nte tem o Jeunúcleo
na alta rentabilidade dela, obtemperando, porém, que essalsituação
foi alcançada através de privilegiadas condições de trabaiho, de
higiene, de\-assistência médica e dentária, de alimentação I e assis-
tência étiça e moral dispensada aos. seus funcionários e féfmiliares.

, - IOutrossim, "diz que a defesa que esta apresentando contra ~ autua-
çao sofrida foi elaborada pelos próprios técnicos da Fábrica Nacio
nal de Semi condutores Ltda., como resultado.da sOlidariedtde des-
pertada em face do tratamento injusto sof~ido, todos empeThhados oom
o máximo de entusiasmo de vencer a causa, que, em forma dJreta, é
a causa de cada um, a causa do próprio bem estar e de seuJ filhos.
Na seqüência, declara que a impugnação apresentada é parc~al em r~
lação ao Auto de Infração e Notificação Fis~al de fls. 91{93, éis
que, reconhece a procedência da tributaçâà levantada e incidente 5£
bre as matérias objeto dos itens 2 e 5,.envolvendo tributdção nor-
mal sobre "Despesas de Exercícios 1\rlteriores", no valor de Cr$
13.198.,00, e "Prejuízos Não Compensávei"s", na importância de
Cr$147.835,69, e ainda tributação relativa a lucros dist}ibuídOS,

.. . I

na alíquota de 5%, e cobrindo a soma de Cr$2.400,00 correspondente
a Gratificação ~tribuída a Diretor, e objeto do item 3 dalpeça bá-
sica (fIE;'::?1/93),matérias essas atinentes ao exercício 1e 1976
(ano-base de 1975), e acrescenta que, como conseqüência desse aca-
tamento, providenciou o recolhimento do imposto de re"nda1 devido,
inclusive.com os respectivos encargos legais, como fazem prova os
anexos 14, 15 e 16 (fls. 162). Contestando as glosas inci entes so
bre os itens remanes.centes, a empresa, primeiramente, enf.Jca a
glosa que alcançou a cifra de Cr$9.693,00, soma essa deduJida do
imposto devid~ relativamente ao exercício de 1976 (ano-bJse de
1975) "e que a fiscalização do tributo entendeu que corresJondia à
soma apontada na declaração de rendimentos do exercício dJ . 1975
(ano-base de .1974) e destinada à Fundação Mobra!. A recla~ante re-

I

jeita categoricamen~e tál assertiva e invoca para demonstrar a im-
I -procedência da ilação da fiscalização do tributo, a documentaçao?, I
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anexada, de fls. 113 a 127, ou seja, cópias de suas declarações de
rendimentos dos exercícios de 1975 e 1976 (anos-bases de 19.74/75),
cópias de DARF's comprobativas dos recolhimentos das cotaJ de im-
posto do exercício financeiro de 1975, inclusive cópias dAs .guias. . I
de recolhimento para o PIS e acrescenta que, em verdade, na espé-

. . I

cie, seu proceder está agasalhadO pelo. comando regaI constante ..do.
art. 231, inciso I, do RIR (Decreto n9 70.235/75) e arremdta que
a documentação anexada, de fls. 128/136, afasta qualquer I dúvida
quanto aos recolhimentos feitos à Fundação Mobral durante o ano~
-base de 1975, razao pela qual deduziu do imposto devido doncernen
te ao exercício de 1976 (ano-base de 1975), o total das qJantias r~
colhidas ao Mobral. Com referência às glosas incidentes dobre o~
valores de Cr$4.770,60 atinente ao exercício de 1976 e I Cr$
6.139,26 referente ao exercício de 1977, caracterizados como despe
z:s c:Pitalizáveis, a impugnant~ retr~ca que as =eferida: I gloSa~
nao tem sentido, de vez que esta em causa correçao monetaria paga
à Cia. Brasileira de Reflorestamento Soe. Ci~il e envolveddo proje
to dé:reflorestameilto;. inclusive- süblinha te.r ficado insudtentáve"i
a situação para à Comissão Fiscal, de que fundamentou taid glosas
com o disposto no 9 59 do art. 287 do RIR de regência, e Jnvoca pa. I -
ra demonstrar seu correto proceder no caso, ou seja, documentação
comprobativa do efetivo pagamento dos valores indicados e cópia de
instrumento de Comodato de Terra e Contrato de Prestação de Servi
ços de Execução e Administração de Floresta, firmado em 30/12/74,
entre ela, reclamante, e a aludida Ci.a. Brasileira de Fldrestamen
to Soe. Civil, e razão de ser dos questionados pagamentos de corre
ção monetária. Relativamente às glosas incidentes sobre aS

J
cifras

de Cr$35.698,08 atinente ao exercício de 1976 e Cr$60.253,43 en~ol
vendo- o exercício de 1977, e qualificadas pela fiscaliza ão do
tributo como "Despesas Plurianuais", redargue a empresa Ique se
trata de despesas correspondentes a prêmios de apólices de seguro,
na forma do Demonstrativo anexado, de fls. 150, e adiantilque o
simples bom senso repele o procedimento da fiscalização do tributo
naespécie, eis que, os dispêndios ocorreram e a respectivJ docume~
tação foi examinRda pela Comissão Fiscal que não fez qua~quer re~
trição quanto sua autenticidade. Referentemente à glosa ilncidente
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sobre a importância de Cr$6.088,64, em referência ao exercicio de
1977, e relacionada com pagamento de Imposto Territorial ~ Urbano,
correspondente ao exercicio financeiro municipal de 1975,1 retruca
a impugnante que, a glosa em questão foi precipitada, pois, se fos

- - I '-8se examinada com atençao a correspondente documentaçao, de fls.15
e 159, facilmente se constataria que ditas guias foram em~tidas e-
letronicamente, chegando ao destinatá~io a destempo, por bOnSegUin
te, ela, impugnante, foi prejudicada pelo desleixo da p~efeitur~
de são José dos ~Campos. Assim, a .empresa redargue que ,nãolacredita
que a fiscalização do tributo pretenda penalizá-la outra I ez. Por
último, a defendentepõe em foco a glosa incidente sobre o valor
de Cr$273.621,00 (exercicio de 1977, ano-base/76), corre bponden te
a pagamento realizado ao Sr. Guido Zecca e apropriado em I rubrica
de despesa denominada "Royalties", pagamento esse dado pela fis-
calização~do tributo como realizado~em desacordo com a lbgislação
de regência, e que, inclusive, ~seu beneficiário não foi~ihdividua-
lizado, nem foi indi:ada a oper:ção que lhe deu 'causa, a lempresa
retruca que a Comissao Fiscal nao enxergou o fundamental 'a espé-
cie, ou.seja, a existência efetiva da despesa, com eviden~e preju!
zo para ~la, reciamante,' pois, a documentação anexada, de fls.
151/157, deixa patente seu correto proceder na espécie, eis que,
pela correspondência trocada, de fls. 151 e 152, fica patbnte a
anterioridade da relação de interesses, e acrescenta que h documen
tação de fls. 153/157, qual seja, cópia da declaração de kenàimen"7
tos do contribuinte Guido Zecca, at;iClenteao exer~icio dei 1977
(inclusive cópia da respectiva notificação), na qual apareice como
rendimento da cédula "D" a discutida importância de Cr$
273.621,00, demonstra cabalmente a legitimidade da POSiçãp adotada.
A impugnante obtempera ainda que a manutenção da tributação sobre
a dita quantia põe em cheque a propalada nova mentalidade do Fisco,
de que nao mais se fiscaliza com intenção de prejudicar a empresa,
se ela nao tem o intuito de lesar o Fisco. Finalmente, a empresa
diz que mostrou e comprovou a sua idoneidade, admitindo a . pró-
prias falhas, bem como a improcedência da maior parte do procedi-
mento fiscal que acaba de impugnar. Assim, requer o atendimento de
suas pretensões, determinando-se, nos termos da lei, o ar4ui vamento
do processo em paut~ •
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4. A impugnação acima relatada foi analisada por
Ium dos fiscais autuantes que, em longo e minucioso parecer, de fls.

163/171, concluiu pela manutenção integral da tributação litigada.

5. A autoridade competente de la. Instância, a-
preciando a impugnação retrocitad~, negOU-lheprovimento,lconseqüe~
temente, confirmou a tributação impugnada pela empresa Fábrica Na-
cional de Semi condutores Ltda. Todavia, deu como bons os recolhi-
mentos objeto das guias de recolhimento retratadas às fls. 160. De
conseqüência, fixou o montante 'de..imposto de renda devido em Cr$
125.663,00, acrescido da multa de 50% capitulada no art. 21, letra
"b", do DL n9 401/68, e correção monetária na forma prev~sta no
art. 511; ~ 79, do RIR aprovado pelo Decreto n9 76.186, db 2/9/75,
tudo conforme decisório de fls. 172/176.

6. A decisão acima referida é que deu ensejo ao
- I -recurso voluntariode fls. 180/188, acompanhado da documentaçao

de fls. 189/242, interposto pela pessoa jurídica Fábrica lNacional
de Semi condutores Ltda., para contestar a aludida decisão da aut~r!
dade "a quo" e pleitear sua reforma. Em verdade, a reco, rente tao-
-somente repisa toda a argumentação desenvolvida na peçal reclamatQ
ria, inclusive a documentação anexada (fls. 189/242), corresponde a
cópia da integrante da impugnação (fls. 107/160). Não obs~ante, a
peça recursal foi lida, na íntegra, para o Plenário.

7. Por último, cabe referir que neste Colegiado
foi anexada folha do Manual de orientação-Pessoa Físicà.relativarnen
te ao exercício de 1977 contendo a Tabela do Progressivo bara ~
exercício supra, de fls. 245.

11: o relatório.

v O TO

Conselheiro Lórgio Ribeiro, RELATOR

De pronto, ~re referir que o recurso I'0luntário
sob exame, de fls. 180/188, é tempestivo, visto que, a empresa Fá-

Nacional de Semi condutores Ltda. tomou ciência da decisão
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recorrida em 20/7/79, sexta-feira, logo, prazo correndo a partir de
23/7/79, segunda-feira_, conforme "AR" de fls. 179, e a petição
recursal foi concretizada em 20~8/79, consoante protocolo I lançado
e constante da respectiva petiçao de-encaminhamento. Portanto, den-
tro do prazo de 30 dias fixado no art. 33 do Decreto n9 7J.235, de
6/3/72, que regula o processo administrativo fiscal.

2. Relativamente à tributação remanescente e fixada
pela autoridade singular, o relator-entende que a corresp~ndente de
cisão recorrida merece aperfeiçoamento, pelas razões alinJadas na
seqüência. 1

3. Assim, em referência à glosa cobrindo valor de
Cr$9.693,00 deduzido do imposto devido e atinente ao exerJício de
1976 (ano-base de 1975) envolvendo contribuições realizadÁs à Funda
- 1_-çao Mobral durante o ano-base de 1975, de vez que a fiscatizaçao do
tributo entendeu referir-se à cifra apontada na co~respondente de-
claraç~o d: rendimentos do exercício de 1975 (ano-base dei:974), p~
ra apllcaçao no Mobral~ o relator entende que a argumentaçao da re-
corrente merece acolhimento, pois, a declaração de rendimJnto da
empresa Fábrica Nacional de Semicondutores Ltda., de fls. I 194/197
(exercício de 1975, ano-base de 1974), particularmente o lestampado
às fls. 194 e 195, deixa evidenciado o equívoco da fiscal~zação do
tributo a respeito. De conseqüência, a glosa enfocada nao pode sub-
sistir.

4. Referentemente à glosa alcançando valores capita-
~lizáveis (Cr$4.770,60 - exercício de 1976 e Cr$6.139,26 -Jexercício
de 1977), a pretensão da recorrente não pode ser acolhida eis que,
a tributação em tela está amplamente acobertada pela dispJSiÇão ín-
sita no art. 287, 9 59, do RIR vigente (Decreto n9 76.186j de
2/9/75) •

5. No tocante à glosa incidente sobre as cifras de
Cr$':;;,.698,Q8,(exercício de 1~76) e Cr$60 .253,43 (exercício Ide 1977),
catalogadas pela fiscalizaçao do tributo como Despesas Plurianuais,
valores esses correspondentes a prêmios de seguro cobrindJ período
de anos-bases seguintes, e não diferidos, também nessa paJte a deci
são recorrida não merece reparos tendo em vista o princíp~o de inde
pendência dos exercícios, e ainda levando em t 't 1- f~t'-f) , 000 a a.", ~~oa,
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eis que, a recorrente é uma empresa industrial. Assim, a observân-
cia do princípio da independência dos exercícios, na espécie, se im
põe com muito mais razão em face da problemática de apuraJão do
custo dos produtos.

6. Em referência à glosa alcançando a soma de Cr$
6.088,64 (exercício de 1977) relativa a Imposto correspondente a
exercício anterior, de igual modo, nesse ~onto, a decisã~jrecorr~da
nao merece reparos, de vez que a tributaçao em pauta esta ap abr~go
do disposto no art. 165 do RIR (Decreto n9 76.186/75), a~,m disso,
a documentação correspondente acostada, de fls. 240/241, üem corno
titular pessoa jurídica que não a Fábrica Nacional de seJiconduto-
res Ltda.

7. Finalmente, no que tange à glosa cobrindo a cifra
de Cr$273.621,OO e catalogada pela fiscalização do tribuJo corno
despesa com Assistência Técnica, o relator entende que, nd espécie,
assiste razão à recorrente, eis que, a situação fática mi~ita em
seu favor. Com efeito, de pronto, cabe assinalar que a Jributação
em pauta está baseada, em grande parte, na falta de indiv~duação do
beneficiário do rendimento, bem como, em face da ausência Ide apont~
mento da razão ser do dispêndio realizado. Entretanto, tendo em vi~
ta a r:alid~de processual~ realidade essa patente desde a If:se. de
apuraçao, v~de documentaçao de fls. 71/76, essa fundamentaçao ~nvo-
cada não confere com a realidade processual. Essa circunsJância, a-
liada com o fato, também inconteste, vide documentação de Ifls. 153/
157 (cópia da declaração de rendimentos do contribuinte Guido Zecca,
inclusive cópia da respectiva notificação, tudo atinente do exercí-
cio de 1977, ano-base de 1976), de que o contribuinte rJtrocitado
incluiu na cédula "D" os rendimentos (Cr$273.621,OO) auferidos
da recorrente, Fábrica Nacional de Semicondutores Ltda., "inclusão
essa que acarretou para o contribuinte supra, tendo em vista sua
renda líquida ter alcançado o total de Cr$423.301,OO, vidJ fls.154;
pagamento de imposto em alíquotas superiores a 30% (trintJ por cen-
to), alíquota específica das pessoas jurídicas, vide Tabe~a Progre~
siva de Imposto de Renda estraída do Manual de Orientação da Pessoa
Física para. o exercício de 1977, de fls ~ 245, o que evidencia," até
prova robusta~rn"contráriO, que o questionado pagamento Irealizado
ao "Sr. Guido Zecca, sob o título de "royalties", abrangendo em0'~ I
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abrangendo em verdade assistência têcnica, nao teve a finalidade de
diluir lucros, o que reforça a legitimidade da pretensão da recor-
rente.

Com esses fundamentos e razões aduzidas, Uoto no
sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntário dJ fls.
180/188, para efeito de restabelecer a dedução do imposto devido a
cifra de Cr$9. 693,00, no exercício de 1976, correspondente

l
a contr!

buições para o Mobral, e para excluir da tributação o valor de Cr$
273.621,00, no exercício de 1977, atinente a serviços técJicos pre~
tados. 0r1,

I Brasília-DF, em 19 de março de 1980
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